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local compatível com a proteção;
lV - preservação da identidade, imagem e dados pessoais;
V - ajuda financeira mensal para prover as despesas necessárias 
à subsistência individual ou familiar, no caso de a pessoa 
protegida estar impossibilitada de desenvolver trabalho regular 
ou de inexistência de qualquer fonte de renda;
Vl - suspensão temporária das atividades funcionais, sem 
prejuízo dos respectivos vencimentos ou vantagens, quando 
servidor público, civil ou militar;
Vll - apoio e assistência social, médica e psicológica;
Vlll - sigilo em relação aos atos praticados em virtude da 
proteção concedida;
lX - apoio do órgão executor do Programa para o cumprimento 
de obrigações civis e administrativas que exijam o 
comparecimento pessoal.
Parágrafo único. A ajuda financeira mensal terá um teto 
fixado pelo Conselho Deliberativo, no início de cada exercício 
financeiro. 
Art. 8º Quando entender necessário, poderá o Conselho 
Deliberativo solicitar ao Ministério Público que requeira ao juiz 
a concessão de medidas cautelares direta ou indiretamente 
relacionadas com a eficácia da proteção.
Art. 9º Em casos excepcionais e considerando as características 
e gravidade da coação ou ameaça, poderá o Conselho 
Deliberativo encaminhar requerimento da pessoa protegida ao 
juiz competente para registros públicos objetivando a alteração 
de nome completo.
§ 1º A alteração de nome completo poderá estender-se às 
pessoas mencionadas no art. 2°, § 1°, desta Lei, inclusive a 
filhos menores, e será precedida das providências necessárias 
ao resguardo de direitos de terceiros. 
§ 2º O requerimento será fundamentado, e o juiz ouvirá, 
previamente, o Ministério Público, determinando, em seguida, 
que o procedimento tenha rito sumaríssimo e corra em segredo 
de justiça. 
§ 3º Concedida a alteração pretendida, o juiz determinará 
na sentença, observando o sigilo indispensável à proteção do 
interessado:
I - a averbação no registro original de nascimento da menção 
de que houve alteração de nome completo, em conformidade 
com o estabelecido nesta Lei e na Lei Federal n° 9.807, de 
13 de julho de 1999, com expressa referência à sentença 
autorizatória e ao juiz que a exarou e sem a aposição do nome 
alterado; 
II - a determinação aos órgãos competentes para o 
fornecimento dos documentos decorrentes da alteração; 
lll - a remessa da sentença ao órgão nacional competente 
para o registro único de identificação civil, cujo procedimento 
obedecerá às necessárias restrições de sigilo. 
§ 4º O Conselho Deliberativo, resguardado o sigilo das 
informações, manterá controle sobre a localização do protegido 
cujo nome tenha sido alterado. 
§ 5º Cessada a coação ou ameaça que deu causa à alteração, 
ficará facultado ao protegido solicitar ao juiz competente o 
retorno à situação anterior, com a alteração para o nome 
original, em petição que será encaminhada pelo Conselho 
Deliberativo e terá manifestação prévia do Ministério Público.
Art. 10. Observado o disposto no art. 7º, a exclusão da pessoa 
protegida do Programa Estadual de Assistência a Vítimas, 
Testemunhas e Familiares de Vitimas de Crimes - PROVITA/PA 
poderá ocorrer a qualquer tempo: 
I - por solicitação do próprio interessado; 
II - por decisão do Conselho Deliberativo, em conseqüência de:
a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção; 
b) conduta incompatível do protegido. 
Art. 11.  A proteção oferecida pelo Programa terá a duração 
máxima de           2 (dois) anos. 
Parágrafo único. Em circunstâncias excepcionais, perdurando os 
motivos que autorizam a admissão, a permanência poderá ser 
prorrogada, por decisão do Conselho Deliberativo.

CAPÍTULo ii
DAS DiSPoSiÇÕeS GerAiS e FinAiS

Art. 12. As despesas com a execução do PROVITA/PA 
correrão, anualmente, por conta das dotações orçamentárias 
da Secretaria Executiva de Estado de Justiça, bem como de 
recursos que forem obtidos através de convênios ou acordos 
com órgãos públicos e entidades não-governamentais.
Art. 13.  Fica criado o Fundo Especial de Apoio ao PROVITA/
PA, de acordo com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
passível de receber contribuições em forma de transferências 

de recursos, dotações orçamentárias, doações e outras formas 
de alocação de recursos. 
Parágrafo único. O Fundo Especial de Apoio ao PROVITA/PA será 
regulamentado por Decreto do Poder Executivo, no prazo de 30 
(trinta)  dias.
Art. 14.  A violação do sigilo, por parte de servidor público, 
particular ou  operador  do  Programa,   sujeita   o  infrator às 
sanções de caráter penal, penal-militar, administrativas e outras 
aplicáveis ao caso.
Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALáCIO DO gOVERNO, 14 de novembro de 2000.

ALmir GAbrieL
governador do Estado

* Republicada conforme a Lei Complementar nº 033, de 4-11-
97, com as alterações introduzidas pela Lei nº 7.230, de 4-12-
2008.

D e C r e T o   n° 1.457, De 4 De Dezembro De 2008
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o 
imóvel que menciona, situado no Município de Abaetetuba, 
Estado do Pará, e dá outras providências.
A gOVERNADORA DO ESTADO DO PARá, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
nos termos do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, e legislação subseqüente, e
Considerando, a necessidade de instalar o Centro de Internação 
de Adolescentes no Município de Abaetetuba;
Considerando, que o imóvel atende às necessidades tendo em 
vista sua localização e amplitude,
D E C R E T A:
Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, a fim de ser 
desapropriado em favor do Estado do Pará – Fundação da 
Criança e do Adolescente do Pará - FUNCAP, por via amigável 
ou judicial, o imóvel urbano e suas benfeitorias se existentes, 
situado na PA-403 - Rodovia Abaetetuba/Beja, Km 20, no 
Município de Abaetetuba,  Estado do Pará, constante da 
Escritura Pública de Venda e Compra lavrada no Livro nº 10, 
Fls. 32 do Cartório de Registro Civil Teobaldo Martins Pimentel, 
medindo 440m (quatrocentos e quarenta metros) de frente, 
880,00m (oitocentos e oitenta metros) pela lateral direita, 
880,00m (oitocentos e oitenta metros) pela lateral esquerda, 
440,00m (quatrocentos e quarenta metros) de travessão  dos 
fundos, perfazendo uma área total de 387.200,00m2  (trezentos 
e oitenta e sete mil e duzentos metros quadrados).
Art. 2° A Procuradoria-geral do Estado, adotará as medidas 
administrativas e/ou judiciais que se fizerem necessárias à 
consecução do ato expropriatório previsto no artigo anterior, 
ficando, desde logo, autorizada a invocar o caráter de urgência, 
no processo judicial de desapropriação, com fundamento no art. 
15 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
com as alterações que lhe foram impostas pelo Decreto-Lei nº 
1.075, de 1970, ambos recepcionados pela Constituição Federal 
de 1988.
Art. 3° As despesas com a execução do presente Decreto 
correrão por conta de recursos da Fundação da Criança e do 
Adolescente do Pará.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PALáCIO DO gOVERNO, 4 de dezembro de 2008.

AnA JÚLiA CArePA
governadora do Estado

D e C r e T o   n° 1.458, De 4 De Dezembro De 2008
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o 
imóvel que menciona, situado no Município de Breves, Estado 
do Pará, e dá outras providências.
A gOVERNADORA DO ESTADO DO PARá, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
nos termos do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, e legislação subseqüente, e
Considerando, a necessidade de instalar o Centro de Internação 
de Adolescentes no Município de Breves;
Considerando que o imóvel atende às necessidades tendo em 
vista sua localização e amplitude,
D E C R E T A:
Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, a fim de ser 
desapropriado em favor do Estado do Pará - Fundação da 
Criança e do Adolescente do Pará - FUNCAP, por via amigável ou 
judicial, o imóvel urbano e suas benfeitorias, situado na Rodovia 
Breves/Arapijó, Km 03, no Município de Breves,  Estado do 
Pará, constante da Matrícula nº 3.799 do Cartório de Registro 
de Imóveis da Comarca de Breves, medindo 78,00m (setenta 

e oito metros) de frente, 1.000,00m (mil metros) pela lateral 
direita, 1.000,00m (mil metros) pela lateral esquerda, 78,00m 
(setenta e oito metros) de travessão  dos fundos, perfazendo 
uma área total de 78.000,00m2 (setenta e oito mil metros 
quadrados).
Art. 2° A Procuradoria-geral do Estado, adotará as medidas 
administrativas e/ou judiciais que se fizerem necessárias à 
consecução do ato expropriatório previsto no artigo anterior, 
ficando, desde logo, autorizada a invocar o caráter de urgência, 
no processo judicial de desapropriação, com fundamento no art. 
15 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
com as alterações que lhe foram impostas pelo Decreto-Lei nº 
1.075, de 1970, ambos recepcionados pela Constituição Federal 
de 1988.
Art. 3° As despesas com a execução do presente Decreto 
correrão por conta de recursos da Fundação da Criança e do 
Adolescente do Pará.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PALáCIO DO gOVERNO, 4 de dezembro de 2008.

AnA JÚLiA CArePA
governadora do Estado

D e C r e T o   nº 1.459, De 4 De Dezembro De 2008
Dispõe sobre a concessão de desconto pela antecipação do 
pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores e dá outras providências.
A gOVERNADORA DO ESTADO DO PARá, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
tendo em vista o disposto no § 2º do art. 13 da Lei nº 6.017, 
de 30 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA,
D E C R E T A:
Art. 1º O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA incidente sobre veículo automotor rodoviário usado, 
referente aos fatos geradores ocorridos em 1º de janeiro de 
2009, poderá ser pago:
I - integralmente, até a data-limite para o pagamento da 
primeira parcela da antecipação do imposto, com desconto 
de 15% (quinze por cento), calculado sobre o seu valor, se o 
contribuinte não tiver sofrido multas de trânsito, nos últimos 2 
(dois) anos;
II - integralmente, até a data-limite para o pagamento da 
primeira parcela da antecipação do imposto, com desconto 
de 10% (dez por cento), calculado sobre o seu valor, se o 
contribuinte não tiver multas de trânsito, no ano anterior;
III - integralmente, até a data limite para o pagamento da 
primeira parcela da antecipação do imposto, com desconto de 
5% (cinco por cento), calculado sobre o seu valor, nas demais 
situações;
IV - em até 3 (três) parcelas iguais, mensais e sucessivas, 
hipótese em que não haverá desconto no valor do imposto.
Parágrafo único. Os prazos e as formas de pagamento serão 
estabelecidos em ato do titular da Secretaria de Estado da 
Fazenda.
Art. 2º Fica dispensada a cobrança da taxa de serviços de 
arrecadação, código de receita 1220-3, no recolhimento do 
IPVA efetuado por meio de Documento de Arrecadação Estadual 
- DAE, conforme o disposto no artigo anterior, nos códigos de 
receita 5005-9 (parcelamento do IPVA) e 5010-5 (antecipação 
do IPVA).
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2009, restabelecendo-
se, ao final desse período, o tratamento tributário previsto no 
Capítulo VIII do Regulamento do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores - IPVA, aprovado pelo Decreto nº 
2.703, de 27 de dezembro de 2006.
PALáCIO DO gOVERNO, 4 de dezembro de 2008.

AnA JÚLiA CArePA
governadora do Estado

D e C r e T o   nº 1.460, De 4 De Dezembro De 2008
Altera dispositivo do Decreto nº 1.449, de 28 de novembro 
de 2008, que altera dispositivos do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
A gOVERNADORA DO ESTADO DO PARá, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual,


